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À minha mãe, pelas histórias contadas.


			Aos alunos bolivianos das escolas da fronteira


			Cáceres-MT/BR e San Matias/BO.


			Para reflexão


			Nome. Tão importante é nomear, como ser nomeado. Nome Próprio.


			Sem palavras, tomo emprestadas as palavras de Antoine de Saint-Exupéry, 


			na obra Terra dos Homens, 1987, entre as páginas 87 a 95:


			“ ‘Vamos ver, velho Bark’.


			Todos os escravos se chamam Bark; portanto ele se chamava Bark.


			Apesar de quatro anos de cativeiro, ainda não estava resignado:


			lembrava-se de ter sido rei.


			– ‘Que é que você fazia em Marrakech, Bark’?


			Em Marrakech, onde sua mulher e os três filhos viviam com toda certeza


			ele havia exercido uma profissão magnífica:


			– ‘Era pastor de rebanhos e me chamava Mohammed!’[...]


			Não dizia: “Eu sou Mohammed bem Lhaoussin, e sim “Eu me chamava


			Mohammed”, [...]


			E Bark me foi vendido.[...]


			Mas eu o livrei logo de sua condição de escravo.[...]


			– ‘Então, velho Bark, vá-se embora e seja um homem.’[...]


			E nós fazíamos gestos de adeus ao nosso recém-nascido de cinquenta anos, 


			um pouco comovidos por soltá-lo mundo afora.


			– ‘Adeus, Bark!’


			– ‘Não.’


			– ‘Não, como ?’


			– ‘Não. Eu sou Mohammed bem Lhaoussin’.”


			





PREFÁCIO


			O convite para prefaciar este livro é muito gratificante; primeiro pela condição de coorientadora que acompanhou as primeiras formulações, a escrita dos capítulos, as inquietações, os deslocamentos geográficos da autora, que culminaram na construção de sua tese; segundo, de participar da banca de defesa de sua primorosa pesquisa e, por último, pela possibilidade de retornar à obra que discute uma questão bem atual: como o aluno boliviano significa e se significa como cidadão no Brasil durante e após o processo de formação escolar em instituições de ensino localizadas em região de fronteiras. 


			Para subsidiar teoricamente as análises dos textos produzidos pelos alunos bolivianos em processo de escolarização, a autora elegeu construtos teóricos da Semântica Argumentativa de Oswald Ducrot e os estudos sobre a Aquisição da Linguagem, desenvolvidos por Fausta Pereira de Castro, Rosa Figueira e Claudia De Lemos, bem como as pesquisas sobre a constituição de fronteiras do estado de Mato Grosso, realizadas por Suelme E. Fernandes e José Eduardo Moreira da Costa, entre outros.


			A discussão sobre as fronteiras de modo geral e as fronteiras Brasil/Bolívia faz emergir conceitos de diferentes autores, traduzidos por citações, mapas, fotos; e também o entendimento de que os sentidos de fronteira transcendem as acepções conceituais por se tratarem de uma construção histórico-social, cujos sentidos se movimentam conforme os lugares sociais do Estado brasileiro, das instituições e de pesquisadores nos acontecimentos da enunciação que dizem sobre a fronteira.


			A abordagem sobre as línguas de fronteiras é muito rica e envolve toda a fronteira brasileira, do sul do Brasil ao norte do Uruguai, em suas diferentes dimensões histórica, política e social, refletidas na língua e, por conseguinte, nas relações institucionais. 


			Por se tratar da aquisição de uma língua estrangeira, essa língua chega à criança pela fala do outro, que circula nas instituições escolares, gerando conflitos como falar ou resistir à língua da escola, ser reconhecido pelo outro não pela sua língua, mas pela língua do outro, ser capturado/assujeitado por uma língua estrangeira, e ainda com a atenuante de que na conclusão dos estudos, dependendo do lugar que habitar, qual língua adotará, o português do Brasil ou o espanhol da Bolívia? São questões que, longe de resolver a identidade social e linguística dos alunos bolivianos no território brasileiro, são refletidas nos textos sob diferentes modos de como se relacionam e o que esperam do Brasil. 


			Tratando de questões complexas, a autora, ao analisar os argumentos dos alunos bolivianos, pró e contra, em relação às condições vivenciadas na fronteira Cáceres (Brasil) e San Mathias (Bolívia), observa que esses alunos têm o país vizinho como imaginário de um lugar ideal para a realização de seus sonhos, sem descartar, no entanto, o retorno à Bolívia; país pelo qual são reconhecidos pela nacionalidade e, por que não dizer, pelos vestígios das origens, da língua-mãe, da história, da cultura, ainda presentes no dia a dia.


			Finalizando, podemos afirmar ao leitor e a todos que têm interesse pelas questões de língua nas suas relações histórico-sociais nas regiões de fronteiras Brasil (Cáceres) e San Mathias (Bolívia) que encontrarão neste livro a argamassa teórica de autores, análises, textos, que poderão subsidiar futuras discussões e investigações. 


			Professora Doutora Neuza Zattar


			Universidade do Estado de Mato Grosso-Unemat


			Cáceres-MT, 15 de agosto de 2019.


			





INTRODUÇÃO


			O fato mesmo da interdição da língua;


			o silenciamento, que a acompanha, da memória discursiva dos


			imigrantes; a língua e a discursividade contra-propostas como 


			enunciação possível no âmbito da nacionalidade-enquanto uma


			das ordens constitutivas do modo de ser sujeito (forma-sujeito) em 


			nossa formação social-produz uma representação de língua e de sujeito 


			que interpreta de um certo modo, como alteridade (ultra) passada, 


			ostraços da memória discursiva da língua dos imigrantes 


			 (PAYER, 2006, p. 197) 


			Muitos estudos sobre argumentação já foram apresentados, assim como sobre as línguas em regiões fronteiriças1. No Brasil, encontramos vários resultados de pesquisas realizadas na região sul, especialmente na fronteira do  estado do Rio Grande do Sul com os países Uruguai e Argentina, numa perspectiva teórica de mostrar a relação entre as línguas, o resultado desse contato e algumas medidas tomadas pelos países vizinhos em relação a esse fato. 


			Sobre a linha fronteiriça que propomos pesquisar, Mato Grosso e Bolívia, especificamente entre as cidades de Cáceres e San Matias, não havia, no momento da pesquisa, estudos enfocando a argumentação do aluno boliviano que frequenta escolas brasileiras. Surgiram, quase concomitantes a este trabalho, estudos enfocando diversos aspectos da vida da população chiquitana nessa fronteira, como um levantamento do vocabulário linguístico desses povos e estudos sociolinguísticos e etnolinguísticos que foram realizados fomentados pelos estudos necessários à implantação do gasoduto entre nosso país e a Bolívia. Encontramos, também, textos de autores internacionais preocupados em relatar as línguas faladas na região e alguns resultados desse contato para a língua do outro país; alguns autores enfocam essa área sob outros aspectos teóricos e visam a outros fins. Tendo como foco de preocupação e interesse a presença de alunos do país vizinho em sala de aula brasileira, e de que maneira esse contato influi na escrita desse aluno boliviano, não encontramos nenhum resultado de estudos. 


			Dessa forma, elegemos como objeto para o estudo a argumentação em textos escritos por alunos bolivianos que frequentam escolas no território brasileiro, procurando mostrar como as questões relacionadas ao ensino da língua portuguesa em escolas na área de fronteira e ao contato linguístico entre a população nessa área interferem na constituição cidadã do aluno boliviano. Enfocamos essa preocupação e interesse e buscamos entender como esse contexto social e territorial conduz tal aluno a argumentar sobre sua cidadania. Conformamo-nos com a ideia de que não é possível abranger todas as possibilidades de estudos sobre a questão apresentada e trazemos, então, uma parcela do que seria possível se conseguir com a análise do corpus que selecionamos. 


			Para o trabalho proposto reconhecemos que, de acordo com Guimarães e Orlandi (2006), a pesquisa se constitui de práticas científicas, ou, de produção de conhecimentos e, para entrar no campo das práticas científicas, a produção deve observar alguns procedimentos, de modo a contribuir para que surjam novos conhecimentos. Para os autores, 


			Quando falamos de pesquisa estamos falando de um conjunto muito particular de práticas humanas: as práticas científicas. Ou seja, estamos falando de como conhecer e de como produzir conhecimento. A necessidade de se definir um corpo teórico é exigência para se estudar o objeto, assim como um método de análise, numa estreita relação de trabalho e sua execução (p. 144).


			Tomamos como suporte teórico os estudos sobre argumentação, desenvolvidos principalmente por Oswald Ducrot e seguidos por Guimarães, estudos sobre a aquisição da linguagem realizados por Pereira de Castro, Figueira, De Lemos, que subsidiaram as análises da argumentação nos textos escritos por alunos bolivianos em processo de escolarização em áreas de fronteira, e os estudos sobre a constituição de fronteiras, de Fernandes e Moreira da Costa, que tratam da fronteira do estado de Mato Grosso.


			Mobilizamos conceitos sobre cidadania para o objeto de análise pelo fato de as crianças bolivianas, que estudam em escolas da fronteira Brasil e Bolívia, cidades de Cáceres-MT e San Matias, participarem da vida social em ambas as cidades, dada a mobilidade de residência, ora no Brasil, ora na Bolívia. Pensando as práticas sociais e linguísticas entre os dois países e, também, os acontecimentos políticos e jurídicos que envolvem o estrangeiro, sentimo-nos instigados a investigar como o aluno estrangeiro, no caso, o boliviano, significa e se significa como cidadão em outro país.


			Nessa linha, procuramos analisar, na perspectiva da Semântica Argumentativa, como os “lugares de cidadania” são materializados nos textos dos alunos bolivianos e como essas marcas linguísticas significam a experiência de ser cidadão em escolas da fronteira Brasil e Bolívia; ser cidadão de um país e conviver em outro, com cultura e povos diferentes, principalmente, na adoção de uma língua diferente daquela falada no seu país de origem, a Bolívia. Por meio da observação da relação da criança com sua língua e com a língua do outro – nesse caso com professor e colegas de classe brasileiros– propomos observar a direção argumentativa que o texto do aluno boliviano toma na sua construção. Buscamos compreender como o aluno estrangeiro se inscreve na língua da escola e como, na escrita que produz, relata a sua cidadania, ou aquela a que aspira.


			As crianças bolivianas que estudam em escolas da fronteira Cáceres/Brasil, na maioria, passam a frequentar as escolas brasileiras porque seus pais possuem comércio na cidade de Cáceres, outras, matriculadas em escolas da zona rural, apenas atravessam a fronteira para chegar à escola, mas continuam em sua terra natal, participando das atividades cívicas relativas ao seu país. Uma de nossas questões é, portanto, a de saber como essa dupla vivência e, especificamente, como as duas línguas – português e espanhol – refletem nos textos desses alunos.


			Sendo o texto a materialidade discursiva que compõe o nosso corpus, nós o compreendemos, seja oral ou escrito, como manifestação de um ponto de partida para o ensino e a aprendizagem de uma língua, pois é no texto que a língua se apresenta em discursos articulados. Para Orlandi (2005a, p. 78), o texto é “uma unidade de análise (científica) do discurso” e, para o leitor, uma unidade incorporada pelo som, materializada pela letra, numa sequência de começo, meio e fim. Porém na produção de sentidos entre locutores, manifesta-se com falhas, equívocos, mostrando um jogo da “língua sobre a própria língua” no processo de textualização, por intermédio da leitura. A textualidade possibilita uma variedade de leituras e, por meio delas, o sujeito fica exposto ao aparecimento do efeito-leitor. 


			O texto se abre para a interpretação de uma maneira que exige de seu leitor uma inserção na história, pois as instituições administram “quem tem e quem não tem direito à interpretação e em que condições” (ORLANDI, 2005, p. 66). Empregado no ensino e aprendizagem, o texto é um lugar de diálogo com outros textos, quando o aluno participa como autor e como leitor, fomentando esse entrelaçamento contínuo entre textos, mobilizando recursos de produção para construir novos textos. Num constante diálogo, alunos e professores constroem, reconstroem contextos que circulam na comunidade. Para Guimarães (1995, p. 77), o “texto não é um objeto empírico reconhecível como texto por si e para todos”, desse modo, texto só se faz numa sequência relacionada ao “acontecimento em que ela se dá”.


			Pereira de Castro (2001), visando ao estudo do texto na aquisição de linguagem, detém-se em analisar a relação “entre certos fatos textuais-discursivos e fatos da língua” (p. 62). Visitando alguns autores, ela afirma que a questão do diálogo se encontra inserida no conceito de texto; e como este sofre, além de restrições, a “força da ruptura, da não-coesão, do não-todo”. A partir dessa aproximação entre diálogo e texto, a autora trabalha a argumentação infantil, que nos oferece sustentação teórica para várias análises.


			Outro ponto a destacar nessa introdução é o fato de nos filiarmos à teoria da Argumentação na Língua. Segundo Ducrot (1987), um dos primeiros a refletir sobre a Semântica da Enunciação, a linguagem constitui o mundo e cria a referência como ilusão para significar algo dentro dela própria. Fundamentados nos pressupostos teóricos da argumentação, buscamos também compreender a argumentação de alunos bolivianos em escolas brasileiras em relação aos diferentes modos de dizer sobre seu pertencimento, considerando que a argumentação, nesse texto, materializa-se na língua oficial do Brasil, a língua portuguesa, marcada por traços da língua nacional da Bolívia, ainda presentes. 


			Uma reflexão sobre o nome próprio, grafado no início do texto do aluno, levou-nos a leituras específicas que dessem pistas sobre a posição do aluno frente a uma atividade que envolve a escrita sobre si. Guimarães (1995) trabalha o nome próprio a partir do processo de designação, estabelecendo uma relação entre língua e objeto. Diz ser no funcionamento da designação do nome, na relação do nome com os sujeitos do dizer que acontece a nomeação, surgindo o elo entre linguagem, o mundo e o sujeito da enunciação.


			Bosco (2005), falando sobre o processo pedagógico de se ensinar a criança a escrever o seu próprio nome, diz que o nome reveste o sujeito em sua língua materna. Nós podemos afirmar que isso às vezes a enaltece, outras vezes a entristece, pois uma das alunas da nossa pesquisa disse sentir vergonha e o preconceito dos amigos, chegamos à conclusão de que o motivo deve ser seu sobrenome “Vaca”, motivo de gracejos na língua brasileira. Vejamos o que diz Bosco (2005, p.15):


			As crianças por nós observadas apresentam, além da assinatura, textos inteiros compostos com letras do seu nome. Dado o papel que ele assume no percurso da relação da criança com a escrita, impõe-se, a nosso ver, uma reflexão sobre seu estatuto, sobre sua especificidade, considerando que não é qualquer escrito que está em jogo nesse modo singular de escrever: trata-se de letras do nome da criança, significante que nomeia um sujeito em sua língua materna, e seu traçado sobre o papel resulta na realização de uma marca em que o sujeito está investido.


			Como corpus para ser estudado, reunimos textos apenas de alunos bolivianos que estudam em escolas brasileiras da região de fronteira citadas. Numa linha fronteiriça de 350km, selecionamos uma escola e salas anexas, situadas na zona rural e, na área urbana de Cáceres, quatro escolas estaduais e uma municipal, nas quais reunimos textos escritos pelos alunos bolivianos, para refletir sobre sua vida nessa faixa territorial, sobre o sentimento de cidadania, sua relação com a escola e a língua de um país estrangeiro, o Brasil, o que se constitui como o principal objeto de análise.


			O nosso primeiro contato com as escolas e alunos que provavelmente, fariam parte da pesquisa, deu-se no centro urbano da cidade de Cáceres. Nas cinco escolas visitadas, expomos o nosso projeto à coordenação que nos apresentou aos alunos bolivianos, com os quais pretendíamos desenvolver as atividades programadas que culminariam na produção de textos escritos. Já no entorno da fronteira, selecionamos duas escolas para visita, uma fica na base militar do Batalhão de Fronteira, “Escola Marechal Rondon I”, que recebe alunos residentes no país vizinho, da cidade de San Matias. A outra fica no Sapiquá, um assentamento proveniente de reforma agrária, distante uns 20 quilômetros do destacamento do exército, região de Corixa2. 


			Nas escolas visitadas, apresentamos a nossa pesquisa à coordenação pedagógica, aos professores de língua portuguesa e, depois, aos alunos bolivianos, enfatizando a importância de conhecermos o seu processo de aprendizagem da língua portuguesa, saber como eles se denominam, se bolivianos ou brasileiros; como eles se relacionam com a língua portuguesa; que língua eles falam em casa; como é a convivência deles na escola. Num segundo momento, em que nos reunimos apenas com os alunos, conversamos sobre diversos assuntos, inclusive sobre o ensino aprendizagem das escolas em que se encontravam matriculados. Quando observamos que todos tinham compreendido nossa proposta, solicitei, a partir de um roteiro de questões apresentado e discutido oralmente, que produzissem um texto, não falamos em narração ou outro gênero, apenas que “contassem” suas histórias na língua oficial da escola. Ao final dessa atividade, coletamos aproximadamente cinquenta textos para compor o corpus desta pesquisa.


			Metodologicamente identificamos os recortes pela letra R sublinhada (mesmo quando colocamos todo o texto escrito), acompanhada da numeração dos recortes, acrescidos das iniciais do autor do texto e da idade3; os textos não seguem uma ordem numérica, e neles encontram-se destacados os elementos que foram base para as análises. 


			Por estar inserido num território denominado Gran Chiquitania, onde foram abrigadas várias etnias indígenas na Bolívia, num ajuntamento realizado pelos jesuítas, como veremos no capítulo sobre fronteira, o aluno boliviano receberá a denominação de ‘chiquitano’ em alguns momentos do trabalho. Eles não se dizem chiquitanos e, sim, bolivianos. Entendemos essa atitude como sendo resultado da oficialização das línguas indígenas naquele país.


			Esta pesquisa compreende duas partes e cada uma se constitui de três capítulos. No primeiro capítulo, da primeira parte, apresentamos estudos e conceitos sobre fronteira e a relação geográfica e histórica da fronteira entre a Bolívia e o Brasil, especialmente na linha que divide o estado de Mato Grosso, município de Cáceres, e a Província de Ángel Sandóval, a capital San Matias. A discussão sobre as escolas desse território abre os estudos do segundo capítulo, quando identificamos as primeiras escolas do estado de Mato Grosso e os aspectos culturais dos grupos que habitam a área fronteiriça, envolvendo uma leitura sobre a questão do contexto social e sobre identidade e cidadania. No terceiro capítulo falamos sobre os povos Chiquitanos4, discutimos as línguas da/na fronteira e a influência destas sobre os habitantes dessa região.


			Na segunda parte, refletimos sobre conceitos de língua e argumentação, apresentando no primeiro capítulo estudos sobre a língua nacional e a língua materna; depois, no segundo, sobre as teorias da argumentação na relação com a língua, com a aquisição de linguagem e com a escrita. No capítulo três procedemos às análises do corpus, momento em que buscamos mostrar as marcas do sentimento de cidadania nos textos dos alunos, procurando evidenciá-las nos processos de escrita, bem como os conflitos e o domínio linguístico desse sujeito. Ainda procuramos entender como o aluno boliviano emprega a argumentação ao mesmo tempo contrastiva e inclusiva para qualificar a vida na fronteira. Apontamos, ainda nas análises, a importância dos dêiticos e dos operadores argumentativos para a compreensão da fala desse aluno sobre seu pertencimento geográfico e/ou linguístico.


			Nas conclusões possíveis, tecemos considerações sobre a importância de se pesquisar a produção linguística de alunos bolivianos de área fronteiriça, apresentando resultados para os estudos de linguagem. Consideramos, também, que a constituição do sujeito pela língua ocorre numa inscrição, tanto na dimensão da(s) língua(s) materna(s), como na dimensão de uma língua denominada de nacional, num processo que o leva a “esquecer” seu primeiro contato linguístico para se constituir num cidadão não mais estrangeiro. Dessa forma, não medirá esforços para apagar os sinais de que o identificariam como tal, sinais que “habitam” o seu dizer, tanto na fala quanto na escrita. O que importa nesse momento, nessa territorialidade, nessa busca, é identificar-se com o “nacional”, subjetivar-se. 
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CAPÍTULO I


			A FRONTEIRA


			1.1 Fronteira: geo-histórica


			O como eu gosto da minha frontera, por que eu moro na frontera e tão bom, porque tios parentes avôs nacerão e morrem na frotera, o grade terra e gostosa vida.


			(Y. N. M., 10 anos, aluna boliviana em escola brasileira na fronteira Brasil/ Bolívia).


			A língua em uso estabelece uma fronteira linguística nas diversas relações entre sujeitos falantes que se movimentam carregados de historicidade, criando territorialidades. Os falantes da fronteira que fazem parte desse estudo são tomados pelas línguas: espanhol, português e outras línguas que permeiam suas comunidades, no entanto, no processo de ensino-aprendizagem, na escola brasileira, predomina a língua oficial do Brasil, o português.Com base nesse processo podemos dizer que a língua é muito mais que mera significação dos signos, ela se forma como instrumento de hierarquização e poder nos espaços constituídos de línguas e falantes. Compartilhando essa posição com Sturza (2010), compreendemos que as relações comunicativas são relações de poder e que as palavras atuam num campo de monopólios.


			Tomando como objeto teórico argumentos que nos conduzem para dizer sobre cidadania em textos de alunos bolivianos em escolas na fronteira, a língua se torna o foco de nossa observação, pois o campo territorial onde se situam as escolas que fazem parte dessa pesquisa é a fronteira Brasil-Bolívia, naquela, o estado de Mato Grosso, a cidade de Cáceres, e neste país, a cidade de San Matias.


			Apresentamos o relato de uma aluna, residente em San Matias, que estuda na Escola Marechal Rondon, mostrando um sujeito que vive num entremeio linguístico e sua vida na fronteira:


			R 01.A minha vida, é assim eu vivo na fronteira, moro perto da piscina6 e para mim até aqui na escola Marechal Rondon eu tenho que vir a pé aqui é um pouco cansativo mas já peguei o jeito, tenho que pasar pelo Gefron7, e pelo barzinho e outra casa para chegar aqui (C.P. , 16a).


			Sendo fronteiriço esse território, buscamos compreender a constituição de uma fronteira, não só na sua forma física, mas principalmente na sua constituição social, cultural e linguística. Todos esses fatores concorrem para a constituição de um imaginário: a fronteira, seus limites, as línguas de cá e de lá, o povo etc.


			Entendemos que uma fronteira feita por palavras se dá muito antes de se conhecer in loco o território a ser limitado, se dá por meios de Tratados, Acordos e discussões realizadas entre paredes, de onde se desenha um território supostamente conhecido e existente. Muitos desses tratados e acordos se confrontaram com uma realidade oposta aos seus desígnios, impondo divisões de povos autóctones, provocando guerra e contendas. 


			Neste capítulo procuraremos observar como se dá a constituição de fronteiras entre os Estados nacionais – Brasil-Bolívia – particularmente na fronteira Cáceres-MT e San Matias, procurando descobrir saberes sobre os povos que habitam essa área territorial, sua cultura, suas lutas e sua formação linguística. Pesquisamos, também, dados sobre as escolas nessa área de fronteira brasileira e sobre os alunos que estudam nesse ambiente educacional.


			Na fronteira, a língua é necessária não só para que se torne entendida por todos da comunidade, mas também para o sujeito falante se significar como fronteiriço nesse espaço geográfico configurado como espaço de fronteira. A língua classifica o indivíduo em brasileiro ou boliviano, provocando uma fronteira linguística, como podemos ver no recorte que segue, a língua no espaço de fronteira, a língua do outro – o “brasileiro”:


			R2. Eu moro na Bolívia e meus pais são Bolivianos eu gosto de morar na Bolivia mais eu converso Brasileiro eu gosto de estudar no Brasil eu moro longe da escola e os meus pais eles conversa Brasileiro e Boliviano eu converso só Brasileiro (M.A.M., 13a).


			Na fronteira, os habitantes, mesmo divididos por um limite fronteiriço, estão interligados por uma relação familiar, o que fortalece e mantém os aspectos políticos e culturais desses povos diante das ações dos Estados brasileiro e boliviano. Fronteira, desse modo, passa a significar o movimento dos sujeitos pelas línguas atravessadas por condições sócio-históricas que resultam em uma nova territorialidade, a identidade linguística está intimamente relacionada à identidade do sujeito falante, e este com o seu espaço social, dessa forma ao dizer “converso brasileiro” o aluno desestabiliza o conceito dado à língua nacional do Brasil, associando o nome da língua ao do país.


			Para Martin (1992), a fronteira se constitui numa área, muitas vezes, bastante povoada e, por isso, os habitantes de ambos os lados, como vizinhos, podem desenvolver intenso intercâmbio. Nessa área encontramos alunos que se deslocam, sozinhos ou com seus pais, para estudar em escola brasileira, como faz o aluno (B.S.F., 13anos) :


			R3.R 4. Eu sou boliviano eu moro na fronteira meu pai e minha mãe e eu venho da minha casa de a pé Para eu vim da minha casa eu preciso atravessar o córrego e daí eu jego aqui na escola.


			Sturza (2010) afirma que, no espaço fronteiriço, a língua em uso indica a presença de outra língua nessa língua, em forma de empréstimos ou de forma incorporada, constituindo historicamente uma fronteira social. Esse fenômeno, resultante do deslocamento de certos objetos linguísticos de sua língua para funcionar em outra, recebe novos sentidos pelo sujeito falante, sentidos que irão constituir a prática linguística dessa comunidade.


			A determinação da linha fronteiriça, além de dificultar a vida do povo que habitava a área, provocou muitas divisões, como destacou Souza-Filho (2005, p. 33) que tanto os portugueses como os espanhóis chegaram à América como se estivessem ampliando suas fronteiras agrícolas, ou seja, chegaram, extraíram riquezas, devastaram o solo e mudaram os costumes:


			É claro que a transformação da natureza, forçada antropicamente, altera a cultura, cuja transformação da base alimentar inviabiliza ou desnatura os costumes. Desta forma, os povos e seus costumes foram alterados. Aos poucos se foi cobrindo as ‘vergonhas’ dos índios, retirando suas armas, branqueando a cor de sua pele e o sentimento de sua religiosidade. A natural nudez virou vergonha, a Religião crença, a Língua dialeto, o Direito costume.


			Dessa forma, a área territorial foi substituída por outra dominada pelos valores europeus, como se não existisse mais a terra dos primeiros donos, e os que agora estão nela têm de lutar para reconquistá-la. A reconquista se torna muito difícil, pois a circulação de uma nova cultura provoca não só mudanças, como também, faz surgir um novo gênero de vida apaziguado com os invasores, em comunhão com novos hábitos. A fronteira passa a ser fronteira em relações pessoais, limites traçados no confronto de ideias, marcados como sinal de diferentes práticas e de diferentes convivências. 


			No caso de limite territorial, como a área em estudo, a presença de povoações é preocupante para os governos, é sinônimo de insegurança e de muito trabalho para conter os habitantes em cada um dos territórios, nacionalmente determinado e demarcado. Martin (1992) diz que associamos a ideia de fronteira à de guerra, repressão, vigilância. Diz, ainda, que, em quase todo o território nacional, as fronteiras foram delimitadas após guerrilhas travadas, lutas armadas que dizimaram milhares de homens. Porém, para esse autor, há duas fronteiras na natureza: a orgânica e a inorgânica. O que constitui a fronteira física são os pontos inorgânicos que obrigam um movimento orgânico a parar, no entanto, quando a origem da fronteira está constituída em cada ser vivo, isso não implica uma paragem duradoura, mas uma paragem momentânea devido à falta de condições vitais para a continuação do movimento ou da resistência de um outro movimento oposto. 


			A necessidade de proteção chegou à instituição de fronteiras rígidas, pois a princípio elas eram delimitações mais ou menos fluídas, que aceitavam interpenetração até certos pontos, nos quais os habitantes procuravam por lugares mais seguros para fixar suas moradias. Assim, as fronteiras passaram a ser resultado de ‘contratos entre partes’.


			De acordo com Martin (1992), há diferença entre “limite” e “fronteira”, “demarcação” e “delimitação”. Entre “limite” e “fronteira” é muito pequena, por isso a necessidade de definirmos “limite” como “linha imaginária” demarcada pelos aspectos naturais, ou artificiais, feitos pelo homem, como o marco, a baliza; e “fronteira” como “zona”, uma faixa de terra muitas vezes povoada, onde se desenvolvem intercâmbios: comercial, cultural, linguístico, entre outros. Por isso, fala-se em divisa, que é o aspecto visível do limite, criada oficialmente por um Estado. Por “demarcação” compreendemos a construção da divisa, a colocação de marcos e de balizas; e por “delimitação”, o estabelecimento da linha de fronteira a partir de tratados acordados entre duas ou mais partes envolvidas.


			Os limites têm estreita relação com o trabalho, sendo, portanto, ideológicos, pois justificam, entre territórios, as relações de poder, sendo utilizados para manifestação dos modos de produção. A fronteira é um subconjunto de limite, porém possui maior relevância política, ela é um sinal político e ideológico, por intermédio do qual o Estado moderno demonstra seu controle territorial absoluto, por meio de três funções: a função legal, a de controle e a fiscal, controla as relações de poder que podem instaurar na fronteira. A circulação de pessoas de nacionalidades diferentes possibilita a apropriação e a partilha de conhecimentos que geram transformações positivas e negativas nas comunidades, fazendo surgir novos modos de vida. Sobre a mudança de gêneros, Sorre (1952, p. 110) diz:


			Todas as mudanças nos gêneros de vida aparecem como ligadas à atividade da circulação. A circulação faz o grupo humano participar da vida mais geral. Trazendo-lhe os germes da renovação que vêm fecundar os antigos modos de existência. Ela faz nascer novos modos de existência a portadores de sua marca e organizadas com vistas a seus próprios fins.


			Na fronteira Brasil-Bolívia ocorreu uma grande circulação desde o primeiro momento em que se dividiram as terras em lusitanas e espanholas. Fernandes (2002) relata que havia uma tensão muito grande entre os dois reinos para garantir a manutenção da linha de fronteira. Enquanto do lado hispânico as missões asseguravam a posse do território, no lado lusitano urgia a necessidade de povoamento da área, por isso foram criadas vilas e fortes e incentivada a vinda de pessoas para habitá-los. 


			Havia uma grande movimentação, quer de nativos como de toda população lusa e hispânica. Fernandes (2002) relata, ainda, que o contrabando era uma prática constante, principalmente pelos padres e oficiais que se ajudavam, por se encontrarem longe dos centros comerciais. Essa era a fronteira real entre as coroas e continua presente na vida dos fronteiriços, de acordo com o relato de um aluno:


			R 5. A vida na fronteira e boa e ao mesmo tempo ruim. 


			porque vivemos no meio de pessoas brasileiras e bolivanas, temos


			conflitos de policia brasileira, com traficantes bolivianos (J.C.S.S., 14a).


			A palavra fronteira tem origem no latim fronteria ou frontaria, empregada para designar o território localizado in fronte. Diferentes autores conceituam fronteira cujos resultados são as diferentes formas de se ver esse espaço territorial. Há os que veem a fronteira como um fenômeno da vida social que indica a margem do mundo habitado, o começo de um Estado e o fim de outro, sendo que a necessidade de intercâmbio, da troca, surgiu quando a produção ultrapassou o nível da subsistência, daí a fronteira ganhou contorno político. Surge a fronteira como linha limítrofe que, ao mesmo tempo, une e separa territórios e delimita o espaço que faz com que as pessoas se comportem como soberanas e signifiquem o território como de seu pertencimento, num espaço tanto físico quanto imaginário.


			Uma fronteira geográfica é delimitada e regulada pelo Estado como forma de referir o limite territorial e de garantir a simetria nas relações entre grupos sociais e entre Estados. Muitas vezes a fronteira é alterada pela ocupação do espaço, pela necessidade de ultrapassá-la em busca de melhorias das condições socioeconômicas, fazendo com que a fronteira fique confinada às decisões políticas de Estado e, ao mesmo tempo, estenda-se territorialmente pela manutenção da cultura. Para se compreender a fronteira em toda sua dimensão é preciso analisar além dos seus aspectos socioeconômicos e espaciais, é preciso incluir os atores dessa extensão territorial com suas produções. 


			Conforme Maldi (1995), os interesses econômicos promovem alteração na representação de fronteira, como também a fazemos interesses ideológicos. A fronteira oferece e torna realidade sonhos de se conseguir enriquecimento lícito e, principalmente, ilícito. Essa autora toma a fronteira de Mato Grosso como estudo para abordar as agruras sofridas pelos colonizadores e desbravadores de uma região inóspita e selvagem, e aponta a existência de dois grupos: a) os idealizadores, construtores e mantenedores; e b) a marginalidade que vivia sob a tolerância dos demais para garantir a povoação do território. Mostra, assim, que a ideia de fronteira vai muito além do que se compreende sobre ela. 


			Autores do Grupo Retis8, em artigo “Limites e Fronteiras Internacionais na América do Sul”, apresentam um estudo sobre fronteira e limite. Segundo eles, a palavra “fronteira” remete, de acordo com sua etimologia, àquilo que está à frente. O surgimento dessa palavra se deu para indicar os arredores do “mundo habitado” e só com o poder político e intelectual teve seu sentido ampliado. Segundo o grupo, ao contrário da palavra “fronteira”, “limite” significa a união de um território dentro de seu espaço político, constituindo o Estado na sua forma moderna, onde o poder de monopólio é legitimado pelo uso:


			[...] da força física, a capacidade exclusiva de forjar normas de trocas sociais reprodutivas (a moeda, os impostos), a capacidade de estruturar, de maneira singular, as formas de comunicação (a língua nacional, o sistema educativo, etc.) são elementos constitutivos da soberania do estado, correspondendo ao território cujo controle efetivo é exercido pelo governo central (o estado territorial) (GRUPO RETIS, 1994).


			O “limite” é uma forma fixa de controle, separa territórios soberanos, politicamente capacitados para criar e manter leis que sujeitam a população a um modo de vida, porém é abstrato e está sujeito a ordens internas de um governo maior. A “fronteira” é a manifestação de preocupações internacionais em manter controle em uma área de diferentes políticas e culturas, provavelmente de diferentes expressões linguísticas.


			Almeida (2008) diz que há muitas formas de se entender o sentido da palavra “fronteira”, podendo ser o extremo de ou uma separação entre algo; podendo ser política ou territorial; a divisão entre áreas habitadas ou não; o princípio ou o fim de uma civilização; espaço de transição e dinâmico onde a sociedade se move.


			Sobre o estado de Mato Grosso, diz Costa e Silva (2002, p. 9):“[...] poucos são os estados brasileiros que tiveram seus limites e a sua própria existência atrelados a Tratados Internacionais”. Entre eles o Tratado da Amizade, Navegação e Comércio, assinado em 14 de julho de 1856, entre o Império do Brasil e a República do Paraguai, que estabeleceu regras para o comércio e a navegação fluvial entre esses territórios fronteiriços. Passando a ser Tratado de Amizade, Limites, Navegação e Comércio e Extradição entre o Brasil e a Bolívia, assinado em 27 de março de 1867, tem como finalidade estabelecer o limite entre os dois países, e a navegação pela fronteira e rios como o Paraguai, Mamoré, Javari, Madeira e outros.


			Enquanto o homem branco estabelecia limites e fronteiras, os povos indígenas migravam para lugares que pudessem ocupar e continuar com as trocas e intercâmbios de mercadorias próprias. Para eles não importava em que país morariam, os limites impostos pelos não-índios não faziam sentido para esses povos. Maldi (1995), falando do espaço delimitado como fronteira, diz que para as Coroas portuguesa e espanhola a fronteira era uma determinação jurídica, o que restava a fazer era a legítima posse do território por meio de seu povoamento e, assim, detalhar as delimitações espaciais. No entanto, para os povos indígenas há fronteira onde há nação indígena, quer dizer, existem tantas fronteiras quantas forem necessárias para assegurar os espaços de existência das diferentes etnias.
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